

		

			[image: Antonio Guerra e Hugo Loureiro, organizadores. Paisagens da geomorfologia. Temas e conceitos no século vinte e um. Bertrand Brasil.]

		




		

			[image: Lévi-Strauss. antropologia estrutural zero.]


			1ª edição


			[image: Bertrand Brasil]


			Rio de Janeiro | 2022







		

		  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO 
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


			P165


		

			Paisagens da geomorfologia [recurso eletrônico]: temas e conceitos no século XXI / organização Antônio José Teixeira Guerra, Hugo Alves Loureiro. – 1. ed. – Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2022.


			recurso digital


		  Formato: epub


            Requisitos do sistema: adobe digital editions


Modo de acesso: world wide web


ISBN 978-65-5838-155-6 (recurso eletrônico)


		  1. Geomorfologia - Brasil. 2. Livros eletrônicos. I. Guerra, Antônio José Teixeira.

II. Loureiro, Hugo Alves.


			22-80597


			CDD: 551.41


			 CDU: 551.4


   [image: ]


		  Meri Gleice Rodrigues de Souza – Bibliotecária – CRB-7/6439


		  Copyright © Antonio José Teixeira Guerra e Hugo Alves Soares Loureiro, 2021


			Texto revisado segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990.


 Todos os direitos reservados.


Não é permitida a reprodução total ou parcial desta obra, por quaisquer meios,

sem a prévia autorização por escrito da Editora.


Direitos exclusivos de publicação em língua portuguesa somente para o Brasil adquiridos pela:


EDITORA BERTRAND BRASIL LTDA.


Rua Argentina, 171 — 3º andar — São Cristóvão


20921-380 — Rio de Janeiro — RJ


Tel.: (21) 2585-2000


			

		  Seja um leitor preferencial.
Cadastre-se no site www.record.com.br e receba informações sobre nossos lançamentos e nossas promoções.


Atendimento e venda direta ao leitor:


sac@record.com.br







		

			Prefácio


			Paisagens da geomorfologia: Temas e conceitos no século XXI é uma obra essencial aos estudos ambientais contemporâneos. Inspirada no livro Geomorfologia: Uma atualização de bases e conceitos (Bertrand Brasil, 1994), organizado por Antonio José Teixeira Guerra e Sandra Baptista da Cunha, esta publicação preenche uma lacuna na reflexão contemporânea dos fenômenos ambientais presentes na paisagem geomorfológica. Assunto presente já no primeiro capítulo, “Grandes temas e conceitos da paisagem geomorfológica à luz do século XXI”, de Hugo Alves Soares Loureiro e Antonio José Teixeira Guerra. Os textos aqui reunidos propõem uma mediação interessante: de um lado, refletem o intenso trabalho investigativo sobre erosão e conservação ambiental realizado pelo professor Antonio José Teixeira Guerra, bem como sua produção acadêmica no Laboratório de Geomorfologia Ambiental e Degradação dos Solos, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (LAGESOLOS — UFRJ), por outro lado, os textos representam o trabalho do professor Hugo Alves Soares Loureiro, que representa a novíssima geração da geografia brasileira e cuja produção tem se mostrado bastante importante para os estudos das áreas ambientais no estado do Rio de Janeiro e no Brasil. 


			Do encontro dessas duas gerações de geomorfólogos nasce este livro, organizado de modo multidisciplinar e de leitura obrigatória para geógrafos, historiadores, economistas, pesquisadores e todos os leitores interessados em temas ligados à geografia e à conservação ambiental. O que podemos captar da paisagem enquanto conceito integrante da geomorfologia é cuidadosamente trabalhado por Marcelo Motta de Freitas, Otávio Miguez da Rocha Leão e Gil Clementino Cavalcanti de Albuquerque Filho, no capítulo 2, “Geomorfologia da percepção: Espaço, ambiente e forma”. 


			As origens do relevo do Brasil são minuciosamente tratadas no capítulo 3, elaborado por Vanda de Claudino-Sales, Rubson Pinheiro Maia e Clódis de Oliveira Andrades Filho, em “Tectônica e geomorfologia estrutural na formação do relevo brasileiro”. 


			Roberto Verdum, Sidnei Luís Bohn Gass e Jean Carlo Gessi Caneppele vão além da descrição, no capítulo 4 os autores resgatam referências científicas sobre a Cuesta do Haedo para lançar bases ao planejamento e gestão binacional desta unidade da paisagem.


			O capítulo 5, de Jurandyr Luciano Sanches Ross, Alex da Silva Sousa e Jonathas Jesus dos Santos, traça um histórico conceitual das relações entre o relevo e a paisagem, analisadas através das geotecnologias, que permitem manipular e processar dados, gerando informação geográfica.


			No capítulo 6, os autores Saulo Roberto de Oliveira Vital, Osvaldo Girão da Silva e Caio Lima dos Santos abordam o conceito de carste, as características de sua paisagem e fatores que determinam sua formação, bem como os componentes deste sistema. Tratam, ainda, dos riscos associados, com exemplos no Brasil, visto que a temática vem ganhando notoriedade e importância.


			A geografia dialoga com o ambiente e, parafraseando McLuhan (McLuhan, M.; Fiore, Q. The Medium is the Message. NY: Random House, 1st Edition, January 1, 1967), o meio ambiente seria uma mensagem que, se compreendida, sugere os caminhos possíveis ao seu manejo e conservação. Este viés está desenhado por Guilherme Borges Fernandez e Thaís Baptista da Rocha no capítulo 7, “Temas e conceitos da geomorfologia costeira e do Quaternário nas perspectivas histórica e das mudanças ambientais”. O objetivo é trazer a geomorfologia costeira e do Quaternário, em uma perspectiva histórica, destacando temáticas atuais.


			No último capítulo, “Mudanças climáticas e ameaças naturais: Medidas não estruturais para redução de riscos de desastres”, de Ana Luiza Coelho Netto, Leonardo Esteves de Freitas e Vânia Rocha, os autores discutem maneiras de tratar os riscos gerados pelos efeitos das mudanças ambientais antropogênicas sobre os regimes climáticos que impactam outros fenômenos naturais, degradando o meio ambiente e a qualidade de vida.


			Ao longo desses oito capítulos, os organizadores dão destaque ao que há de mais atual e inovador em termos de conceitos, processos, formas, técnicas e preocupações nas principais temáticas basilares da geomorfologia. E, assim, disponibilizam aos leitores novos olhares e perspectivas sobre a ciência geográfica, cujo caráter sistêmico não se perfaz apenas em termos de sua natureza física, mas também em seu cunho social e ambiental e de participação no cotidiano social nas cidades e em seus espaços.


			Prof. Dr. Raphael David dos Santos Filho Faculdade de Arquitetura e Urbanismo — UFRJ
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			grandes temas e conceitos da paisagem geomorfológica à luz do século xxi


			Hugo Alves Soares Loureiro1
Antonio José Teixeira Guerra2


			1. Introdução


			O conceito de paisagem tem sido abordado por cientistas dos mais variados campos de conhecimento. A geografia é um deles, que procura entender a paisagem como natureza integrada, síntese dos aspectos físicos e sociais. Seu conhecimento torna-se importante para o manejo adequado e sustentável dos recursos naturais, e para as sociedades como um todo (GUERRA; MARÇAL, 2018). Destes conhecimentos pode-se destacar alguns: abiótica, biótica, antrópica, cultural, equilibrada, estável, geomorfológica, geológica, integrada, natural, progressiva, morfológica, conservada, protegida, preservada, urbana, rural etc.


			Neste capítulo serão abordadas várias características relativas às paisagens, e, nesse sentido, o estudo da geomorfologia tem sido cada vez mais relevante, em especial na elaboração de relatórios e diagnósticos que contribuem com o planejamento das paisagens. A geomorfologia ambiental procura integrar as questões sociais às demandas da natureza, que são fundamentais na determinação dos processos de mudanças, e podem ocorrer no ambiente físico e socioambiental.


			Na abertura deste capítulo, não poderíamos deixar de chamar atenção para o livro Os domínios de natureza no Brasil — Potencialidades paisagísticas, porque Ab’Saber (2003) afirma que todos aqueles que se iniciam no estudo das ciências da natureza acabam atingindo a ideia de que paisagem é sempre um legado “de processos fisiográficos e patrimônio coletivo dos povos que historicamente as herdaram como território de atuação de suas comunidades” (AB’SABER, 2003. p.9).


			O termo paisagem tem ampla conotação de sentidos e significados. Por exemplo, Walters et al. (2021) descrevem iniciativas de larga escala envolvendo a conservação da paisagem em áreas de comunidades locais realizadas por organizações não governamentais em conjunto com gestores ambientais e cientistas, com o objetivo de atingir a sustentabilidade da paisagem na República de Camarões, na África. O foco deste projeto foram as paisagens com florestas, onde as comunidades locais, reunidas com ecólogos da paisagem, desenvolveram conhecimento conjunto a fim de elaborar intervenções relacionadas à conservação ambiental dessas florestas. Walters et al. (2021) procuraram entender como a ecologia da paisagem pode se engajar com a gestão da paisagem, de forma a contribuir para o seu manejo sustentável.


			Para avaliar mudanças no uso da terra, de longo termo, pode-se lançar mão de mapas topográficos antigos, planos cadastrais, fotografias aéreas e outros materiais de arquivos. No entanto, essas mudanças também podem ser interpretadas pela comparação entre pinturas antigas de paisagem com a paisagem atual (HEVLICEK et al., 2021). Segundo esses autores, existe atualmente na República Tcheca um projeto que tem introduzido pinturas da paisagem como fonte capaz de capturar mudanças no uso da terra, suplementando informações a partir de mapas, com outra dimensão e detalhe. Com a ajuda de pinturas da paisagem é possível reconhecer, em mais detalhe, a estrutura da paisagem, o manejo da terra, o arranjo da estrutura de colonização, o tipo de vegetação predominante, algumas vezes até espécies de vegetais e formações geomorfológicas de interesse.


			Hevlicek et al. (2021) destacam que as localidades encontradas a partir de pinturas de paisagens antigas, comparadas com a situação atual, publicadas em sites, possuem alto potencial para o turismo e a recreação. Ou seja, tais pinturas podem trazer ganhos significativos a partir da visão que os pintores imprimiram dessas paisagens, sendo dessa forma acessíveis aos turistas que visitam essas áreas. Ainda, a publicação de réplicas dessas pinturas pode trazer nova dimensão aos painéis em trilhas educativas e ajudar a atrair turistas para áreas pouco conhecidas, fora do circuito de trilhas com maior visitação.


			Dentro da temática do presente capítulo, a agroecologia combina conceitos agronômicos e ecológicos, relaciona serviços ecossistêmicos ao suporte da produção agrícola e está subordinada à melhoria da biodiversidade. A propósito disso, Jeanneret et al. (2021) afirmam que a agroecologia é dependente de interações biológicas para a estruturação da gestão dos sistemas agrícolas nas paisagens com lavouras. Os autores, consequentemente, realizam uma boa revisão da paisagem ecológica, a fim de compreender e promover a biodiversidade, a regulação de pestes e a polinização das lavouras para a organização das paisagens agroecológicas. 


			Jeanneret et al. (2021) abordam o uso de tais métodos para dar apoio aos sistemas agroflorestais — como um exemplo do desenvolvimento agroecológico —, propondo caminhos para implementar essa forma de uso e manejo da terra, numa escala agroecológica. Ainda apontam como a paisagem ecológica contribui para o desenvolvimento agroecológico, mostrando que a agroecologia necessita de um pensamento que vai além da escala de campo para considerar o posicionamento, a qualidade e a conectividade dos diversos campos e dos habitats seminaturais, em uma escala espacial maior. Consequentemente, os autores concluem que a adoção de práticas agroecológicas vai além dos limites das fazendas, visto que levam a uma interação entre as diversas unidades produtivas e criam uma rede de fazendas para ampliar a adoção da agroecologia em uma escala de paisagem.


			A noção de paisagem tem tomado diversos caminhos, na geografia e em outras ciências. De acordo com Bluwstein (2021), do século XVIII à primeira metade do século XX, a noção de paisagem com características físicas e culturais prevaleceu. Geralmente associadas a Carl Sauer e à Escola de Berkeley, as paisagens eram estudadas através de observações empíricas e descritivas. Em contrapartida, a geografia quantitativa da década de 1960 provocou uma mudança, privilegiando o espaço sobre a paisagem como um conceito analítico (BLUWSTEIN, 2021). Enquanto uma geografia positivista abandonou as paisagens como objetos de análise, uma nova geografia cultural a reviveu na década de 1970. E assim as paisagens passaram a ser entendidas histórica e culturalmente como modos de ver, observar e conhecer o mundo (BLUWSTEIN, 2021). Segundo o referido autor, um engajamento crítico passou a delinear as paisagens levando em conta referências à arte, à literatura e à ciência. Tais abordagens sugerem que a paisagem é, acima de tudo, uma noção com consequências materiais. 


			Bluwstein (2021) destaca ainda que mais do que afirmar que as paisagens são espaços onde a natureza e a cultura se encontram, deveríamos começar nossos estudos prestando mais atenção ao paisagismo, e tendo em mente a ideia de que a paisagem é mobilizada para entender e intervir nas relações entre a natureza e a sociedade.


			Bertrand (2004), em seu famoso esboço metodológico “Paisagem e geografia física global”, conceitua a paisagem como parte do espaço resultante de combinações dinâmicas, e consequentemente instáveis, entre os elementos físicos, biológicos e antrópicos, cujas reações dialéticas tornam a paisagem “um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução” (BERTRAND, 2004, p. 141).


			Ab’Saber (2003, p. 10) resume muito bem isso tudo, quando afirma que “há que se conhecer melhor as limitações de uso específicas de cada tipo de espaço e paisagem”. Ele fala ainda da consciência do significado das heranças paisagísticas e ecológicas, bem como os esforços que os cientistas têm feito em trabalhar pelo uso racional da paisagem e dos recursos naturais. Destaca, também, que o Brasil apresenta um mostruário completo de paisagens e ecologias do mundo tropical (AB’SABER, 2003). As imagens encontram-se no último caderno deste livro.


			Bolòs (1981), da Universidade de Barcelona, propõe uma classificação de paisagem em que reforça o papel da energia no controle da dinâmica ambiental. A autora entende a paisagem como uma porção do espaço geográfico que se ajusta ao modelo geossistêmico proposto por Sotchava, o qual enfatiza que a paisagem é o resultado da interação do geossistema (elementos, estrutura e dinâmica), com sua localização espaço-temporal (BOLÒS, 1981; GUERRA e MARÇAL, 2018). A partir daí podemos conceber diferentes tipos de paisagens. Como este capítulo faz a abertura e, ao mesmo tempo, a apresentação deste Paisagens da geomorfologia: Temas e conceitos no século XXI, serão aqui caracterizadas e exemplificadas paisagens com os mais diversos significados.


			2. Tipos de paisagens


			Existe uma infinidade de conceitos de paisagem, dependendo do ponto de vista que se esteja trabalhando. Por exemplo, para a geografia, de modo tradicional e bastante consensual, a paisagem pode ser definida como todos os elementos do espaço que os nossos sentidos conseguem perceber e interpretar, o que lhe confere uma grande carga visual (SANTOS, 2012; VENTURI, 2018). Ela pode representar o momento presente, se modificando no tempo, carregando em si a materialização dessa passagem temporal. Por isso, mesmo em um livro que aborda, em diversos capítulos, as paisagens da geomorfologia, e apesar de podermos considerar vários conceitos e formas de analisar as paisagens, sempre ficará faltando algo. 


			Contudo, Venturi (2018) contra-argumenta a ideia desse conceito de paisagem mais tradicionalmente aceito, que a restringe ao campo visual. Sua principal crítica à paisagem como “tudo aquilo que nossa visão alcança” é a de que o campo de visão, ou as bordas e molduras de um enquadramento que fazemos da paisagem, não são capazes de abarcar algumas relações, como a dinâmica dos processos que a produziram e o jogo de escalas possíveis ou necessários para a sua análise. O autor insiste que é necessário estabelecer a compreensão da paisagem como um sistema holístico, integrado e dinâmico que funciona segundo leis naturais, tal qual o amplo conceito de paisagem de Alexander von Humboldt. Cita, ainda, Huggett e Perkins (2004 in VENTURI, 2018), que entendem a paisagem enquanto forma, processo e significado. É, porém, na mais complexa definição realizada por Monteiro (2000 in VENTURI, 2018) — que trata a paisagem como composição, dimensão (delimitada pelo objeto de análise) e dinâmica — que Venturi (2018) encontra o que seria a conceituação adequada de paisagem. Como feito em seu trabalho, também transcrevemos o que é paisagem para Monteiro:


			É uma entidade espacial delimitada segundo um nível de resolução do geógrafo (pesquisador) a partir dos objetivos centrais da análise, de qualquer modo, sempre resultante da integração dinâmica, portanto instável, dos elementos de suporte e cobertura (físicos, biológicos e antrópicos) expressa em partes delimitáveis infinitamente, mas individualizadas através das relações entre elas que organizam um todo complexo (Sistema), verdadeiro conjunto solidário e único, em perpétua evolução (MONTEIRO, 2000, p. 39 in VENTURI, 2018, p. 7).


			Por outro lado, Corrêa (2019) vai além, pois inclui o campo visual na concepção de um conceito de paisagem geomorfológica que é, em primeiro lugar, resultado da combinação processo versus forma em determinada escala espacial e temporal. O pesquisador explica que todo relevo é a expressão da relação entre a superfície e seu material estruturador, que refletem processos atuais e pretéritos operantes a partir de “gatilhos climáticos, tectônicos, antropogênicos, autocontrolados, ou por qualquer combinação entre esses” (CORRÊA, 2019, p. 198). Ele afirma, pois, que a base espacial necessária a esse conjunto de relações, que conferem de forma inerente à geomorfologia uma componente sensorial visível e mensurável, é sintetizada pela ideia de paisagem, sendo por isso um conceito recorrente em seus trabalhos (CORRÊA, 2019).


			Jatobá e Silva (2017) afirmam que diversas ciências abordam a descrição e análise das paisagens, tais como artes, engenharia, filosofia, arquitetura, biologia e geografia. Os referidos autores propõem que cada uma delas expressa seu conceito próprio de paisagem. Dessa forma, podemos afirmar que existe uma certa dificuldade para se encontrar uma definição de paisagem que poderia ser aceita por todos os ramos científicos mencionados, uma vez que cada ramo de conhecimento possui seus princípios e métodos de estudo, o que faz com que o conceito de paisagem varie de um para outro. A propósito disso, Jatobá e Silva (2017) afirmam ainda que o


			[...] estudo das paisagens sob o enfoque da Geoecologia de Paisagens pressupõe a interdisciplinaridade estabelecida entre diversos ramos do conhecimento científico, particularmente das geociências, em face dos vários elementos que compõem as paisagens, e que demandam análises específicas, com metodologias particulares (JATOBÁ e SILVA, 2017, p. 8).


			Propomos neste capítulo uma concepção ampla de paisagem, a partir da reunião e adequação de diferentes conceitos citados. Paisagem, em nosso entendimento, portanto, abarca em si as múltiplas formas de entendimento e análise daquilo que está posto no meio ambiente, ou seja, nos meios natural e social. Estão incluídos tanto o tempo presente quanto o tempo passado e, ainda, a passagem dos diferentes tempos; a predominância de elementos naturais, culturais, tecnológicos ou os resultados de sua integração. Pode ser real ou mesmo virtual, representada através de diferentes formas e instrumentos, desde uma pintura artística ou desenho infantil, passando por lentes fotográficas de câmeras amadoras e profissionais, até imageamento por satélites e, portanto, cartograficamente percebida. Desse modo, esperamos que seja possível alcançar uma paisagem geomorfológica que possa ser um quadro da realidade, sem restringir-se necessariamente aos seus limites ou a um determinado campo visual. Ou seja, o objeto e o método de análise serão os definidores de que tipo ou representação de paisagem estará em pesquisa.


			2.1. Paisagem geomorfológica


			Falar de paisagem geomorfológica é quase um pleonasmo, porque quase tudo que se estuda em geomorfologia pode constituir algum tipo de paisagem. Assim, neste subcapítulo, serão apresentadas algumas reflexões, bem como alguns exemplos brasileiros, que nos ajudam a entender as diferentes paisagens aqui abordadas. As fotografias relacionadas encontram-se no último caderno deste livro. Segundo Guerra e Marçal (2018), “a paisagem geomorfológica e sua evolução dependem de diversos fatores, representados em diferentes escalas de espaço e tempo”. Tais paisagens se moldam e resultam em cenários que podem ter rara beleza, sendo aproveitadas pelo geoturismo. O que significa dizer que a geodiversidade fornece unicidade e beleza às paisagens. Isso tudo deve levar à sua geoconservação, que, além de proteger essas paisagens, as tornam ainda mais atrativas ao turismo.


			As diferentes paisagens brasileiras (figuras 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7) são bem conhecidas pelos geógrafos e por muitos outros cientistas, que se debruçam sobre essa temática, bem como por viajantes e turistas, que se interessam pela observação de paisagens. Ab’Saber (2003) afirma que


			[...] apesar da maior parte das paisagens do país estar sob a complexa situação de duas organizações opostas e interferentes, ou seja, a da natureza e a dos homens, ainda existem possibilidades razoáveis para uma caracterização dos espaços naturais, numa tentativa mais objetiva de reconstrução da estruturação espacial primária das mesmas (AB’SABER, 2003, p. 11).


			O estudo de paisagens também se relaciona à geomorfologia ambiental, que pode contribuir para solucionar uma gama variada de problemas do meio físico com que as sociedades se deparam (GUERRA e MARÇAL, 2018). Essa noção é reforçada por Hart (1986), que destaca a importância de se incluírem conhecimentos relativos ao manejo ambiental, avaliação de recursos naturais, técnicas geomorfológicas de mapeamento e avaliação de paisagens. Ou seja, o tema paisagem perpassa boa parte dos estudos de geomorfologia, como um todo, inclusive a geomorfologia ambiental. Consequentemente, existem diversas maneiras de se compreender uma paisagem geomorfológica, que pode ser definida como uma área composta por uma associação distinta de formas, ao mesmo tempo físicas e culturais. Nesse sentido, toda paisagem tem a sua individualidade, e uma relação com outras paisagens; isso também é verdadeiro com relação às formas que compõem uma paisagem. Elas podem ser analisadas do ponto de vista científico, para se compreender a evolução das formas de relevo, mas também, do ponto de vista turístico, quando oferecem algum tipo de beleza cênica, que atrai o interesse dos visitantes de uma determinada área.


			2.2. Paisagem e processos erosivos


			O termo paisagem, que é o fio condutor desse livro, e deste capítulo, é também eminentemente geográfico e geomorfológico, na medida em que cientistas de vários ramos do conhecimento procuram entender as paisagens a partir de diferentes abordagens. A geomorfologia — como a ciência que estuda formas de relevo, processos modeladores e materiais trabalhados por forças exógenas e endógenas — se debruça sobre a compreensão das formas resultantes que, na grande maioria das vezes, podem ser caracterizadas como paisagens. Nesse sentido, esse subcapítulo aborda os processos erosivos e suas feições resultantes, que, no presente caso, se aterá mais às ravinas e voçorocas causadas pelo escoamento superficial e subsuperficial, esculpindo diferentes formas e podendo dar origem a paisagens variadas (figuras 8, 9 e 10). 


			A erosão dos solos é um dos mais importantes temas ambientais, em paisagens naturais e modificadas pelo homem. Pode levar à perda de fertilidade, instabilidade das encostas e ruptura dos solos (MORGAN, 2005; JORGE e GUERRA, 2013; GUERRA, 2016; LOUREIRO, 2019; ABDULKAREEM et al., 2021), que causam efeitos irreversíveis em um recurso pobremente renovável. Dessa forma, a compreensão de parâmetros-chave e de fatores para modelar a erosão dos solos tornará capazes a conservação dos solos, serviços e recursos, evitando os efeitos onsite e offsite, causados pelo transporte e acumulação de sedimentos e água. Os solos estão sujeitos à influência da erosão por atividades humanas, devido ao desmatamento, práticas inadequadas de agricultura, superpastoreio, queimadas e rápido crescimento urbano. Esses fatores, em conjunto com outras práticas de manejo da terra impróprias, são responsáveis por dar início ao processo erosivo (ABDULKAREEM et al., 2021). 


			As paisagens sofrem grandes mudanças devido à erosão dos solos. Alguns exemplos de mudança do uso da terra que exercem grande influência na degradação dos solos, biodiversidade e materiais necessários à sobrevivência humana são: o rápido desmatamento para fins agrícolas, em áreas tropicais, ou o número crescente de áreas urbanas. Além disso, a mudança do uso da terra tem um papel primordial na regulação do ciclo hidrológico em uma bacia hidrográfica. 


			A hidrologia de uma bacia hidrográfica é influenciada por suas características únicas, tais como propriedades dos solos, topografia e área drenada. As mudanças de uso da terra e o clima são considerados por desempenharem papel importante nas modificações de curto prazo, que certamente provocam transformações nas paisagens, como por exemplo a formação de voçorocas (GUERRA, 2016; GUERRA et al., 2017; LOUREIRO, 2019); ABDULKAREEM et al., 2021; WALTERS et al., 2021) (figuras 8, 9, 10, 11 e 12). 


			Abdulkareem et al. (2021) afirmam que tem sido dada pouca atenção à modelagem do transporte de sedimentos, ao longo da paisagem, em conexão com o aporte de nutrientes e carbono do solo em rios e oceanos. Destacam ainda que as transformações causadas pelo uso da terra afetam os solos, a água, assim como a atmosfera, que tem influência direta sobre problemas relacionados às mudanças climáticas globais. As modificações de uso da terra, de longo prazo, podem resultar na emissão de dióxido de carbono em conjunto com outros gases de efeito estufa (metano e óxido nitroso), que por sua vez também têm papel importante no aquecimento global, e assim provocam mudanças nas paisagens. 


			2.3. Estudos das paisagens geomorfológicas à luz do século XXI


			Para além das temáticas trazidas em cada capítulo deste livro, é inconteste que não seria possível reunir em capítulos próprios cada abordagem, cada conceituação e temas pelos quais as paisagens da geomorfologia podem ser analisadas. Por isso, este subcapítulo traz diversos temas que têm se destacado e que necessitam de crescentes estudos, após decorridos quase um quarto do século atual, considerando seus desafios e avanços.


			Para tratarmos da geomorfologia em algumas de suas principais tendências para os próximos anos do século atual, não podemos deixar de abrir esta seção com o tema da geomorfologia antropogênica. Estudos que compreendem o ser humano como agente de transformação das paisagens geomorfológicas a partir do uso de suas técnicas já existem desde o final do século XIX e início do XX, sendo os trabalhos de Marsh (1864) e Sherlock (1922) basilares dessa temática (NIR, 1983; GOUVEIA, 2010; BRITO DA FROTA FILHO, 2021). 


			Brito da Frota Filho (2021) apresenta em sua pesquisa uma série de pesquisadores, nacionais e internacionais, e suas conceituações acerca da geomorfologia antropogênica, vez ou outra chamada antropogeomorfologia ou geomorfologia tecnogênica, dentre os quais destacam-se: Nir (1983), Goudie (1990; 2013), Urban (2002), Szabó et al. (2010), Lóczy e Süto (2011), Pellogia (2011) e Rodrigues (2011; 2015).


			Podemos, de forma básica, compreender a geomorfologia antropogênica como o estudo do papel humano na criação de formas de relevo e na modificação de como operam os processos geomorfológicos (GOUDIE, 1990). Ou seja, a ação humana é morfogenética, ao produzir relevo tecnogênico (PELLOGIA, 2011), é capaz não apenas de transformar, mas de criar formas geomorfológicas e de impor dinâmicas só existentes a partir de suas ações sobre a superfície do planeta. Como exemplificam Szabó et al. (2010), se as ações dos rios e suas resultantes são analisadas pela geomorfologia fluvial, a geomorfologia gerada pela ação humana e o que dela resulta por analogia devem ser analisadas pela geomorfologia antropogênica.


			Rodrigues (2011; 2015) amplia essas noções e lhes dá maior caráter geográfico, ao considerar componentes dos estudos deste ramo da geomorfologia a acumulação histórica das intervenções humanas na geomorfologia em múltiplas escalas, a cartografia geomorfológica de detalhe, a identificação de processos e agentes sociais na produção do espaço, e o dimensionamento da magnitude e frequência das mudanças.


			Em um contexto em que estão em voga os estudos sobre o antropoceno, de como a era humana se consolida pela modificação profunda e veloz da dinâmica do planeta, a geomorfologia antropogênica pode participar efetivamente do ordenamento territorial e buscar parâmetros que elevem a resiliência dos sistemas físicos superficiais (FRANÇA JÚNIOR et al., 2020).


			Outra importante temática é a da geodiversidade, na qual podemos incluir o geoturismo e a geoconservação, que compõem uma temática expoente na geomorfologia nas primeiras duas décadas do século XXI, e encontra no Brasil um potencial de grande fertilidade, devido às variadas características do extenso território brasileiro. Diversos livros, artigos e eventos presenciais e remotos têm sido responsáveis por sua difusão (JORGE e GUERRA, 2016; JORGE, et al., 2016; JORGE e GUERRA, 2018; ARAÚJO et al., 2019; RANGEL et al., 2019; CLAUDINO-SALES, 2020; PALHARES et al., 2021; CLAUDINO-SALES e LOPES, 2022).


			Ainda assim, segue necessário um cuidadoso desenvolvimento metodológico e conceitual ao nos depararmos com a afirmação feita por Claudino-Sales (2019) de que tem havido na geografia física uma simples substituição de nomenclatura de, por exemplo, “unidades geoambientais”, “geossistemas”, e “análise ambiental” por “caracterização da geodiversidade”.


			Jorge e Guerra (2016) chamam a atenção de que é importante levar em consideração os conceitos, as relações e a importância da geodiversidade, do patrimônio geológico, do patrimônio geomorfológico, do geoturismo e da geoconservação. A metodologia para tais estudos pode ser baseada em consulta bibliográfica de artigos, livros, teses e dissertações pertinentes ao tema. Esses conceitos têm sido cada vez mais adotados no campo das geociências, já que a geoconservação dos elementos naturais, compostos por elementos abióticos, constitui uma necessidade para a manutenção da qualidade de vida das espécies no planeta, assim como podem levar à compreensão da origem e evolução da Terra. A geodiversidade, representada pelos elementos abióticos (substrato geológico, formas da paisagem), também é dotada de valores e o conjunto destas geoformas representa o patrimônio de uma determinada área.


			Não podemos falar em paisagens, geomorfologia antropogênica e geodiversidade-geoconservação, sem trazer para o complemento do debate a etnogeomorfologia. Ribeiro et al. (2022) apontam relações interdisciplinares e a aplicabilidade deste conceito, considerado em construção, que teria por objetivo a identificação e sistematização dos conhecimentos produzidos sobre as formas e os processos do relevo, ao longo de gerações, por comunidades tradicionais e que são utilizados, ainda hoje, no seu modo de organização do espaço produtivo. Seu trabalho coloca que a ação da sociedade sobre o relevo é o foco da antropogeomorfologia, enquanto o conhecimento das sociedades tradicionais sobre o relevo para a prática dessa ação é o foco da etnogeomorfologia.


			A grande contribuição da etnogeomorfologia estaria no método “multifocal” que combina três vertentes de análise da paisagem, que Ribeiro et al. (2022, p. 896-897) chamaram de “tríade Geossistema-Cultura-Percepção”. A primeira vertente é a dos componentes integrados, que se baseia em três destacados trabalhos: o sistema GTP (Geossistema, Território e Paisagem) de Bertrand e Bertrand (2009); a Ecodinâmica de Tricart (1977); e a releitura deste último realizada por Bolòs (1981; 1992), ao analisar processos morfoesculturais. A segunda vertente está situada na geografia cultural de Carl Sauer (2007), para a qual as ações das sociedades estão impressas nas formas atuais das paisagens que habitam, em conformidade com sua história e cultura. A terceira vertente pauta-se pelos estudos de percepção de Yi-Fu Tuan (1980; 1983), ao decodificar os modos como a paisagem pode ser incorporada pela dimensão cognitiva de seus atores/agentes, em outras palavras, “como a percepção que os atores sociais do espaço têm dos elementos da paisagem — seus processos e formas — vai influenciar de forma decisiva suas ações sobre esta” (RIBEIRO et al., 2022, p. 897).


			Partimos agora para o lado mais tecnicista do modo de estudar a paisagem geomorfológica no presente século. Entre o final do século XX e início do XXI, os avanços tecnológicos computacionais permitiram um salto de qualidade e precisão nas análises geomorfológicas da superfície terrestre, por meio de diversos produtos digitais gerados pela obtenção de imagens e dados orbitais, como as imagens de diferentes satélites e os dados SRTM — Shuttle Radar Topography Mission (LOUREIRO e FERREIRA, 2013; ARAÚJO et al., 2022). Ainda assim, eram equipamentos limitados para pesquisas em escala de detalhe, no nível da encosta ou de parcelas de poucos metros a centímetros na superfície terrestre, até que chega às geociências um sistema de sensoriamento ainda mais moderno, com possibilidade de obter dados e imagens com precisão centimétrica e milimétrica pela detecção e alcance da luz, o chamado LiDAR, do inglês Light Detection and Ranging (GOODWIN et al., 2016; ETCHELAR, 2017; KRENZ et al., 2019; MYERS et al., 2019; LOUREIRO et al., 2020; ARAÚJO et al., 2022; LOUREIRO et al., 2022).


			Como levantaram Araújo et al. (2022), é a partir do final da década de 1990 que os escâneres a laser começaram a ser comercializados — ainda que com custos bastante elevados e mediante a necessidade de capacitação para uso — como equipamentos mais compactos e eficientes. Assim, as geociências, e neste caso, a geomorfologia, têm visto crescer, cada vez mais, a quantidade e a qualidade de pesquisas que utilizam modelos digitais produzidos por LiDAR, que potencializam a compreensão dos processos modeladores do relevo, principalmente durante a segunda década do século XXI. Tais autores apresentaram diversas abordagens do LiDAR na geomorfologia, como processos erosivos pluviais, fluviais e costeiros, migração de dunas, mapeamento e caracterização morfológica em geomorfologia fluvial (planícies de inundação, canais de drenagem, leitos de canais, terraços fluviais etc.) e batimetria, mas são os movimentos de massa, em sua variedade de tipologias, o tema mais recorrente (ARAÚJO et al., 2022).


			Como exemplo da melhoria trazida pelo LiDAR à análise geomorfológica dos movimentos de massa, Ardizonne et al. (2017 in ARAÚJO et al., 2022), ao compararem inventários dos mesmos escorregamentos, feitos de duas formas diferentes, um com aerolevantamento e outro com modelo digital do terreno a partir de escâner a laser aerotransportado em campo, mostraram que o MDT LiDAR captou 27% a mais de escorregamentos e 39% menos área nessas cicatrizes, além de permitir a distinção de feições geradas pelos movimentos de massa, ou seja, demonstrando o quão mais precisa pode ser essa tecnologia e, por conseguinte, o quanto melhora a possibilidade de análise dos processos geomorfológicos.


			Nos últimos dez anos também ganhou força o uso dos Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs), ou Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARPs) segundo a legislação de registro e autorização de voo da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) (LOUREIRO et al., 2022). Popularmente conhecidos como drones, suas fotografias digitais e ortofotomosaicos de resolução centimétrica e milimétrica podem gerar variados modelos digitais e mapeamentos, em especial quando aplicadas técnicas de fotogrametria. O uso de VANT/ARP é promissor para a geomorfologia, com custos mais acessíveis que o de escâneres a laser terrestres ou aerotransportados e que reduzem a necessidade de deslocamento em campo, permitindo alcançar pontos e nível de detalhamento que poderiam não ser possíveis de outra forma (OLTMANNS et al., 2012; KRENZ e KUHN, 2018; NIEMANN et al., 2019; SIQUEIRA JÚNIOR et al., 2019; FERNÁNDEZ et al., 2020; LOUREIRO et al., 2020; NICULIȚĂ et al., 2020; RADEMANN e TRENTIN, 2020; LOUREIRO et al., 2022).


			ARAÚJO et al. (2022) apontam algumas tendências futuras no uso de sistemas LiDAR. Citam o avanço de pesquisas de geomorfologia planetária, como um campo que, além de crescer em interesse, se torna fonte de tecnologia avançada; a melhoria dos sistemas de escaneamento laser, tanto terrestre quanto aerotransportado, na direção da autonomia de repetição de varreduras, sem a presença do pesquisador/operador, na fusão entre a nuvem de pontos do escaneamento e outras formas de imageamento, como fotografias digitais e imagens de satélite; no aumento de alcance e precisão, esta última, principalmente, com relação a maiores alturas de voos que cubram com detalhamento cada vez melhor áreas maiores.


			Para as próximas décadas, além da contínua e crescente realização de pesquisas de precisão e detalhamento efetuadas com o auxílio do LiDAR e VANTs, o que se espera em termos de avanços tecnológicos é o incremento de pesquisas em geomorfologia que utilizem Inteligência Artificial (Artificial Intelligence — A.I.) na modelagem e predição de processos. Os trabalhos de Nguyen et al. (2019), Nguyen et al. (2020), Arabameri et al. (2020) e Gholami et al. (2021), por exemplo, testaram diferentes algoritmos por meio do Aprendizado de Máquina (Machine Learning), conforme seus distintos objetivos, no estudo da erosão dos solos, tanto laminar quanto por voçorocas.


			No Brasil, pesquisas pautadas pelo Aprendizado de Máquina já são realidade em diversas universidades. Na Geografia da Universidade de Brasília (UnB), o grupo do professor doutor Osmar Abílio de Carvalho Júnior é um dos expoentes, por exemplo, com as pesquisas de Ferreira (2018) e Pozzobon de Bem (2022). O primeiro, utilizou a técnica de aprendizado de máquina Random Forest para identificar áreas inundáveis em Roraima, com auxílio de imagens de radar do satélite Sentinel 1, da Agência Espacial Europeia. O segundo, para áreas queimadas do cerrado, áreas desmatadas da Amazônia e áreas de plantio de arroz no Sul do país, aplicou modelos de um novo campo do aprendizado de máquina chamado Deep Learning, a fim de desenvolver metodologias de monitoramento ambiental e agrícola a partir de imagens de satélites, com o objetivo de que possam substituir os métodos tradicionais, já que os resultados destes são inferiores aos adquiridos pelas técnicas de Inteligência Artificial. Arruda (2021), nas ciências florestais, também utilizou a técnica Deep Learning e o software Google Earth Engine no mapeamento de cicatrizes de queimadas no cerrado. Técnicas do Aprendizado de Máquina também foram utilizadas por Alves (2019) no estudo de solos na área de ecologia, e Damasceno (2021), para mapeamento do município de São Gonçalo do Amarante (CE) na área de geologia.


			Por outro lado, vale alertar que tais tendências para os estudos geomorfológicos no século XXI, carregadas de avanços tecnológicos, não devem ser levadas como finalidades em si. Todas essas geotecnologias são apenas instrumentos, ferramentas com as quais contamos para a análise da dinâmica entre os processos e as formas da paisagem geomorfológica. Como aconselha Corrêa (2019), devemos nos apropriar dessas ferramentas contemporâneas sem temer a técnica e nem dela nos tornarmos dependentes, mantendo-nos abertos ao trabalho coletivo e a continuamente dialogar com diferentes áreas de conhecimento.


			Ao utilizarmos o termo “geotecnologias”, é preciso trazer a contribuição de Perez Filho et al. (2020), que indicam a limitação conceitual existente quando se pensa que geotecnologias são apenas aquelas que estão associadas ao processamento de imagens, ou seja, às tecnologias envolvidas com o ambiente de aquisição e tratamento computacional dos Sistemas de Informação Geográfica (SIGs). Como estes autores colocam, geotecnologias seriam o grupo de quaisquer técnicas que podem ser utilizadas na obtenção de dados sobre um determinado espaço geográfico, para responder a uma hipótese (PEREZ FILHO et al., 2020). Dentre as técnicas exemplificadas em seu artigo, destacamos:


			

					A Luminescência Óptica Estimulada (LOE), que a partir da luminescência de sólidos cristalinos, como quartzo e feldspato, presentes nos depósitos sedimentares, podem registrar desde 100 anos antes do presente (A.P.) até 1 milhão de anos A.P.;


					Os Isótopos Cosmogênicos, também a exemplo do quartzo e do feldspato, entre outros, têm sua utilidade à geomorfologia pela medição da razão isotópica dos minerais citados, podendo indicar um período entre 100 mil e 5 milhões de anos A.P., correspondendo a um período maior do que as possibilidades da LOE e das datações com C14. Sua aplicação geomorfológica pode se dar para variadas finalidades, como determinar taxas de erosão nas bacias hidrográficas ou em áreas áridas e semiáridas, além de mensurar processos erosivos diferenciais, quantificar e mensurar a intensidade de ocorrências neotectônicas, determinar origens de stone-lines, avanços e recuos de períodos de glaciação, datar depósitos aluvionares, e detectar a paleoexistência de colúvios que já foram erodidos (SALGADO, 2008 in PEREZ FILHO et al., 2020);


					O Georradar ou Ground Penetrating Radar (GPR), que realiza o imageamento em alta resolução de estruturas e feições geológicas subsuperficiais, para detalhar a conformação dos depósitos, ao propagar e refletir ondas eletromagnéticas de rádio em frequências muito altas (até 1000 MHz). Essa técnica permite correlacionar o tipo de processo que atua em uma área, a partir da identificação do tipo de estrato predominante no local. Para Perez Filho et al. (2020), é uma técnica complementar que permite refinar e validar as interpretações de um dado estudo. Para coberturas de superfície, podem indicar “o sentido das linearidades deposicionais e associá-las ao tipo de estratificação” (PEREZ FILHO et al., 2020, p. 150), mostrando os tipos de processos deposicionais;


					E os Fitólitos, micropartículas de sílica hidratada, cujo tamanho equivale às frações areia fina e silte do solo, geradas durante o crescimento vegetal, dentro das plantas, são incorporados aos materiais da cobertura superficial a partir de sua morte e decomposição. O meio geoquímico oxidante preserva os fitólitos ao longo do tempo. Sua importância reside na eficácia em reconstituir o paleoambiente Quaternário, em especial se depositados in situ e nunca transportados. Esta é, também, uma técnica que aprimora estudos geomorfológicos, sedimentológicos, pedológicos e geocronológicos, por LOE ou C14, ao possibilitar a associação de variadas características paleoambientais e paleoclimáticas, considerando a idade da deposição dos materiais.


			


			Ainda que não sejam técnicas novas, elas ainda estão emergindo em termos de geomorfologia brasileira, uma vez que dependem de recursos financeiros e infraestrutura para pesquisa, de especialização da formação, e da carga técnica de outras áreas de conhecimento (PEREZ FILHO et al., 2020). Por isso encontram-se citadas aqui enquanto tendência de desenvolvimento neste século.


			Por fim, antes de entrarmos nos temas e conceitos trazidos ao longo dos próximos sete capítulos deste livro, é imprescindível que falemos, brevemente, sobre a geomorfologia fluvial. Barros e Reis (2019) publicaram importante nota técnica acerca da produção desta subárea, entre os anos de 2000 e 2018, abarcando assim 17 dos agora 21 anos iniciais do século XXI, na Revista Brasileira de Geomorfologia, a principal do país na área.


			Segundo seu levantamento, ao elaborar um mapa dos trabalhos publicados por região hidrográfica (R.H.), chama a atenção a grande quantidade relativa à R.H. da bacia do Paraná (BARROS e REIS, 2019). Segundo Henriques et al. (2018), uma hipótese para o crescimento de trabalhos sobre geomorfologia fluvial, verificado a partir de 2010, pode estar relacionado às recentes crises hídricas, principalmente a que ocorreu em São Paulo, em 2012. Podemos utilizar essa mesma hipótese como um dos fatores para a discrepante quantidade de trabalhos nesta região. Foram 61, contra 29 na R.H. das bacias do Atlântico Sudeste, 18 da R.H. do rio São Francisco, 13 da R.H. do Atlântico Nordeste Oriental, 9 da R.H. da Amazônia, e 25 das demais (BARROS e REIS, 2019).


			Os autores fizeram ainda a coleta de dados sobre o tipo de recorte espacial adotado nessas publicações. Nascentes e cabeceiras de drenagem, juntas, respondem por apenas dez trabalhos publicados, enquanto estuários, deltas e planícies fluviomarinhas aparecem em nove trabalhos (BARROS e REIS, 2019). São poucos, e uma razão pode ser que esses recortes são frequentemente tratados pela geomorfologia continental e pela geomorfologia costeira, respectivamente. Já a bacia hidrográfica, tradicional recorte de análise em variados ramos da geomorfologia, e o canal fluvial ou trecho dele, corresponderam a 117 publicações (BARROS e REIS, 2019). Os principais subtemas e abordagens técnico-metodológicas têm sido:


			a) subtemas: morfologia e transformação dos sistemas fluviais; dinâmica e modelagem hidrossedimentológica; morfometria dos sistemas fluviais; estratigrafia, reconstituição de paleoambientes e evolução do relevo; revisões e discussões teórico-metodológicas e conceituais.


			b) abordagens técnico-metodológicas: topografia e batimetria; análise de imagens aéreas, de satélites e/ou fotográficas; geoprocessamento; variáveis e dados hidrossedimentológicos; análises estratigráficas; granulometria e análises morfológicas, químicas e/ou mineralógicas de sedimentos; geocronologia (principalmente com a citada técnica LOE); e análises físicas e químicas de amostras de água.


			Barros e Reis (2019) concluem que a geomorfologia fluvial vem tendo significativo crescimento neste século, inclusive com o último volume por eles avaliado (v. 19, n. 4), que apresenta o maior número de publicações do tema, o que pode refletir a valorização cada vez mais elevada do componente hídrico do ambiente, em consequência da preocupação com a escassez de água e os efeitos adversos das mudanças climáticas globais. Os autores apontam, também, a desigualdade no conhecimento dos sistemas hídricos brasileiros, que apresentam grande concentração de estudos no Sudeste e na R.H. da bacia do rio Paraná, onde situam-se as instituições que mais pesquisam sobre geomorfologia fluvial, havendo, de outro lado, o que chamam de “praticamente vazio de dados”, destacando-se o potencial da região amazônica. Deixamos, então, o convite de diversificar e ampliar os estudos de fluviais por todo o país nos próximos anos.


			Dando continuidade, Paisagens da geomorfologia: Temas e conceitos no século XXI conta com oito capítulos, e neste primeiro, após discutirmos um pouco sobre os conceitos de paisagem na geografia, voltados à geomorfologia, e apontarmos alguns temas e conceitos que julgamos devam ter atenção especial dos pesquisadores neste século, vamos apresentar os sete capítulos restantes, que nos trazem novos olhares e perspectivas sobre a base dos conceitos e temas desta vasta geomorfologia.


			No capítulo 2, “Geomorfologia da percepção: Espaço, ambiente e forma”, de Marcelo Motta de Freitas, Otávio Miguez da Rocha Leão e Gil Clementino Cavalcanti de Albuquerque Filho, perfaz um caminho interessante de entender e pesquisar a geomorfologia no decorrer do atual século. Debate a manutenção de vários conceitos clássicos nas pesquisas atuais e propõe o estudo dos processos epistemológicos e filosóficos da geomorfologia, incluídos os contextos socioculturais e geográficos, no tempo e no espaço, influentes no nosso modo de pensar e agir. Os autores decretam como perspectivas atuais e futuras a evolução de longo termo das paisagens, sua percepção, classificação e descrição, a etnogeomorfologia, as análises sobre riscos, pesquisas aplicadas ao planejamento e ordenamento territorial, urbano e rural, a geomorfologia urbana e do Quaternário, que devem, sobretudo, se fazer presentes e crescentes em escolas e universidades.


			O capítulo 3, “Tectônica e geomorfologia estrutural na formação do relevo brasileiro”, escrito por Vanda de Claudino-Sales, Rubson Pinheiro Maia e Clódis de Oliveira Andrades Filho, marca a importância de conhecer e compreender os contextos morfológicos e morfoestruturais criados pelas estruturas e litologias em associação direta à dinâmica externa e à atuação dos seus agentes geomorfológicos. A complexidade e extensão territorial do Brasil, com efeitos da tectônica no controle estrutural de seu relevo, apresentam diferentes escalas de intensidade. Os autores trazem explicações e exemplos para cada província geológica.


			O capítulo 4, “Cuesta do Haedo: Paisagem transfronteiriça Brasil–Uruguai”, escrito por Roberto Verdum, Sidnei Luís Bohn Gass e Jean Carlo Gessi Caneppele, trata de uma questão pertinente ao desenvolvimento das ciências da Terra, a conceituação e análise diferenciadas entre países que “dividem” uma singularidade da paisagem que é única, que, no caso abordado, possui grande importância, enquanto alimentadora do Aquífero Guarani. Seu desafio foi o exercício teórico-metodológico de resgate das referências científicas de cada país sobre a área analisada e unificação científica de conceitos e nomenclaturas.


			O capítulo 5, “Relevo, paisagem e a tecnologia da informação”, é mais uma importante contribuição de Jurandyr Ross, Alex da Silva Sousa e Jonathas Jesus dos Santos. Os autores realizam ampla e necessária contextualização histórica da evolução técnica e conceitual da produção de informações cartografáveis sobre a paisagem geomorfológica, para chegarem aos dias atuais, nos quais a capacidade técnico-científica-informacional supera, como nunca antes, outros tempos de coleta de dados informacionais. Desde os métodos descritivos de Humboldt, passando pela sistematização de Dokuchaev para a ciência do solo, e dos estudos de tipologia climática de Koppen. Ross, Souza e Santos afirmam que a evolução técnica permite a execução de trabalhos de maior abrangência que geram resultados de rigor qualitativo e quantitativo maiores, e exemplificam através do uso da plataforma de processamento on-line Google Earth Engine (GEE). Contudo, reforçam que são meios para enriquecer a interpretação de pesquisadores, não para substituí-los.


			O capítulo 6, “Geomorfologia cárstica no contexto da modificação das paisagens e dos riscos”, escrito por Saulo Vital, Osvaldo Girão e Caio Lima dos Santos, chama a atenção para a escassez de estudos sobre a dinâmica desses ambientes nas áreas urbanas brasileiras e como é dificultado o gerenciamento de áreas cársticas, uma vez que é preciso refinar os métodos de investigação, com base em geofísica e sondagens. Isso leva a uma das principais questões do capítulo, que são os riscos associados a este ambiente, pois seus fenômenos encontram-se, geralmente, “escondidos” em subsuperfície, o que justifica a necessidade de monitoramento. Além disso, os autores abordam a conceituação do carste, as características e fatores de formação dessas paisagens e os componentes de seu sistema, com exemplos no Brasil. Destacam a crescente importância do tema nas geociências e na geografia, dada sua sensibilidade de gênese e evolução perante a ação antrópica, a exuberância de suas formas de relevo, de consequente potencial geoturístico.


			O capítulo 7, “Geomorfologia costeira e do Quaternário: Perspectiva histórica e mudanças ambientais”, de Guilherme Borges Fernandez e Thais Baptista da Rocha, apresenta contextos históricos e temáticas atuais destacadas sobre a geomorfologia costeira e do Quaternário, sendo fundamental considerar a escala espaço-tempo de atuação e alteração de processos e feições costeiras, e a multidisciplinaridade que aumentam as possibilidades de análise e metodológicas para este tema. Tratam com mais detalhes do Quaternário e evolução paleogeográfica de planícies costeiras; dos Deltas, conforme novos modelos e o papel das influências antropogênicas; da dinâmica da linha de costa e sua erosão, conforme o papel das séries temporais de imagens de satélite e de detecção automática; e das interações praia–duna, para interpretar detalhes morfológicos. Expõem a sistemática transformação da geomorfologia costeira e do Quaternário, com amplas possibilidades de desenvolvimento. Este último, segundo os autores, inclui de modo fundamental as novas ferramentas analíticas (como a já mencionada LOE), além das interfaces com outras ciências e suas áreas.


			O último capítulo, “Mudanças ambientais e climáticas relacionadas com ameaças e perigos naturais no sistema da paisagem: Medidas não estruturais para redução de riscos de desastres (RRD)”, escrito por Ana Luiza Coelho Netto, Leonardo Esteves de Freitas e Vania Rocha, traz discussões de grande relevância e fecha o livro com as perspectivas de caminhos da contribuição geomorfológica ao século XXI. As projeções e modelos têm indicado o aumento da variabilidade de chuvas em diferentes escalas de tempo e espaço no território brasileiro, que, entre outras consequências, elevará o transporte de umidade até a Região Sudeste. Os autores discutem a compreensão da dinâmica da paisagem para a atuação e conhecimento sobre os riscos de desastres, entendidos por uma visão mais ampla, dos multirriscos, que não se dão isoladamente e podem se acumular. Mostram que os deslizamentos não são apenas um fenômeno geomorfológico, envolvem saúde, segurança alimentar e vulnerabilidades das populações. Apontam, também, para a necessidade do uso de metodologias participativas, que efetivamente envolvam os diferentes atores, como política de redução de risco de desastres.


			3. Conclusões


			A paisagem permeia artes e ciências desde milhares de anos e, por isso, não seria de esperar que houvesse consenso sobre uma definição única, que satisfizesse todas as áreas do conhecimento que a utilizam como objeto ou recorte de análise. Mas o que procuramos mostrar neste capítulo, e com este livro, é a riqueza de possibilidades de análise da paisagem pelo olhar da geografia, especificamente, da geomorfologia.


			Como o objeto de estudo da geomorfologia, como um todo, está posto diante de nossos olhos e sob os nossos pés, é condizente concordar que a paisagem geomorfológica possui em si um teor visual, ainda que haja outras preocupações não observáveis de imediato ou a olho nu. Ao mesmo tempo, a geomorfologia compreende a paisagem como um ente complexo, de imbricadas relações que resultam em diferentes sistemas e dinâmicas, de forma holística, conforme as ideias de Humboldt e Monteiro. Além de tantos outros nomes e conceitos discutidos neste primeiro capítulo.


			A geomorfologia no século XXI requer a análise de paisagens, de forma integrada e que contemplem o natural, o antrópico, o social e o tecnológico, na busca de respostas e aplicações a problemas colocados no dia a dia da humanidade. Compreender o presente e o passado não apenas para entender o que poderá ocorrer no futuro, mas as escalas de tempo e espaço que fizeram chegar até aqui, incluídas as relações e dinâmicas impostas pelo ser humano ao meio natural da superfície terrestre e vice-versa.


			O estudo das paisagens da geomorfologia no século XXI, portanto, nos permite avançar em várias frentes. As pesquisas que nos trarão respostas sobre as taxas e processos do passado e do presente, como agir sobre os riscos que a presença e a ação humana sobre o relevo podem gerar ou agravar, como as relações socioeconômicas e políticas interferem no que é feito com o uso e a ocupação do substrato geomorfológico e qual o papel das diferentes pesquisas, das muitas ações e do ensino, para a compreensão de formas, processos e resultados.


			As paisagens da geomorfologia possuem grandes temas e conceitos a serem trabalhados e metodologicamente desenvolvidos nas próximas décadas, principalmente com o crescente avanço tecnológico que tem se tornado instrumento de apoio para análises mais precisas e detalhadas. Esperamos ter sintetizado nestas páginas um pouco de cada desafio e perspectiva futura desta ciência geográfica.
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